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                 CONTRATAÇÃO DE SEVIÇO TECNICO ESPECIALIZADO  
PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 019/2023 

Inexigibilidade nº 019/2023 
 
 

O Município de Anitápolis, pessoa jurídica de direito público interno, através da Prefeitura 
Municipal de Anitápolis, inscrito no CNPJ sob o nº 82.892.332/0001-92, representado neste ato 
pela Prefeita Municipal, Sra. Solange Back, torna público, que está procedendo, por dispensa 
através de Inexigibilidade a celebração de Contrato com a empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE 
LTDA, pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ nº 03.725.725/0001-35, com sede 
estabelecida na Rua 240, nº 400, Sala -02, Meia Praia, Itapema/SC, Cep: 88220-000 mediante as 
seguintes razões:      
 
1-FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PARECER 
 

Em momento se destaca que toda e qualquer contratação a ser procedida pela Administração Pública, 
em regra, necessita de um procedimento formalizado prévio, através do qual sejam demonstrados os 
requisitos ensejadores da dispensa ou inexigibilidade de licitação, dependendo de cada caso.1 

 
Um certame licitatório só se mostra vantajoso quando existe no mercado uma pluralidade de 

fornecedores do ramo do objeto, na medida em que somente em face dessa pluralidade é que se viabiliza 
a competição do certame. Assim, sendo o fornecedor exclusivo, não há que se instaurar a licitação, 
vislumbrando-se a hipótese de contratação direta.2 A própria Constituição ressalva, no art. 37, inc. XXI, a 
possibilidade de contratação sem prévia licitação, nas hipóteses disciplinadas pela legislação. 

 
Além disso, Renato Geraldo Mendes e Egon Bockmann Moreira destacam que: 
 

O valor mais significativo para a contratação pública não é necessariamente 
garantir tratamento isonômico – neste caso, por meio de certame licitatório – mas 
assegurar a plena satisfação da necessidade, da qual decorre a ideia de eficiência 
contratual, capaz, inclusive, de afastar o tratamento isonômico mesmo nos casos 
em que a competição é viável e de impor condições restritivas à eventual 
participação. O princípio da eficiência norteará as decisões que serão praticadas 
pelos agentes por ocasião do planejamento da contratação, bem como da seleção 
das propostas e da execução do contrato. A ideia de eficiência condiciona a de 
isonomia e traduz a própria dimensão da legalidade. A legalidade não está em 
licitar sempre, mas apenas quando a licitação possa assegurar maior eficiência. 
Em muitos casos, a única forma de assegurar uma contratação eficiente e 
econômica, ou seja, a melhor relação benefício-custo é não realizar licitação, pois, 
do contrário, tanto a eficiência quanto a plena satisfação da necessidade podem 
ser comprometidas, portanto, não é adequado dizer que a licitação é o antecedente 
lógico e necessário para assegurar à Administração Pública o negócio mais 
vantajoso, conforme comumente lemos ou ouvimos. (Inexigibilidade de Licitação: 
Repensando a contratação pública e o dever de licitar. Curitiba: Zênite, 2016. 395 
p.) 

 
 

 
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 9. Ed. São Paulo: Dialética, 2002, p. 290. 
2VARESCHINI, Julieta Mendes Lopes. Coleção JML Consultoria: Contratação Direta. Vol. 2. Curitiba: JML, 2012, p. 158 
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De acordo com a Lei 8666, de 21 de junho de 1993, a Administração Pública pode 
efetivamente realizar o repasse de recursos financeiros, mediante processo de dispensa, conforme 
artigo “Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

 
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada 
a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita 
através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que 
se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou 
Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação”. 

 
O art. 26 da Lei 8666/93 deixa claro ao estabelecer os procedimentos mínimos necessários para 
contratação direta através de dispensa ou Inexigibilidade: 
 

“Art. 26 As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no inciso III e seguintes 
do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente 
justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8º desta 
Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para 
ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como 
condição para a eficácia dos atos. 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, 
previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 
I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a 
dispensa, quando for o caso; 
II – razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III – justificativa do preço; 
IV – documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão 
alocados.” 

 
A contratação referenciada será enquadrada levando em consideração os termos do Artigo 25, 
Inciso II, da Lei nº 8.666/93, conforme descrito: 
 

 “Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 
especial: 
 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;” 

 
Considerando a característica notória da especialização está sendo identificada no Art. 25, § 1 da 
Lei 8.666/93: 

“§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, 
ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o 
seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 
do objeto contratado.” 

 



 
 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANITÁPOLIS 
CNPJ 82.892.332/0001-92   
Rua Gonçalves Júnior, 260 – Centro – 88475-000 – ANITÁPOLIS – SC 
Fone: (0xx) 48 3256-0131 – Fax 3256-0188 E-mail:prefeitura@anitápolis.sc.gov.br 

 

Marçal Justen Filho (in Justen Filho, Marçal - Curso de Direito Administrativo - Ed. Fórum. 6ª edição. 
Belo Horizonte. 2010 p. 506) esclarece que:  
 

“Não existe objeto singular quando a necessidade estatal pode ser satisfeita por 
um profissional qualquer. O objeto singular se configura quando há relevância 
especial de interesse a ser satisfeito, uma complexidade excepcional dos 
problemas a serem enfrentados, uma dimensão muito elevada dos riscos ou fatores 
extraordinários. São aqueles casos em que a Administração Pública necessita de 
um serviço de qualidade elevada, que apenas pode ser executado por um sujeito 
dotado de aptidão incomum.” 
 

Concordando com as determinações analisadas, do doutrinador José dos Santos Carvalho Filho, 
em seu Manual de Direito Administrativo, 23º edição, pgs. 293-294, menciona sobre tais 
requisitos: 

a) Serviços Técnicos Especializados: “O serviço é técnico quando sua execução 
depende de habilitação específica.” 

b) Notória Especialização: “Aqueles que desfrutem de prestígio e reconhecimento 
no campo de sua atividade. A Lei considera o profissional ou a empresa 
conceituada em seu campo de atividade. Tal conceito deve ter vários aspectos, 
como estudos, experiências, publicações, desempenho anterior, aparelhamento, 
organização, equipe técnica e outros do gênero” 

c) Natureza Singular: “Serviços singulares são os executados segundo 
características próprias do executor”. Neste ponto, o autor cita Eros Roberto 
Grau, que afirma: “singularidade são os serviços porque apenas podem ser 
prestados, de certa maneira e com determinado grau de confiabilidade, por um 
determinado profissional ou empresa. Por isso mesmo é que singularidade do 
serviço está contida no bojo da notória especialização.” 
 

Concordando com o entendimento do doutrinador, o tribunal de contas da União sumulou a 
matéria com seguintes dizeres: 
 

SÚMULA Nº 039/TCU - A inexigibilidade de licitação para a contratação de 
serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização 
somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir, 
na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser 
medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação, 
nos termos do art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 
 

Quanto ao conceito de “notória especialização”, há uma parcela que demanda comprovação e uma que 
necessita de declaração/atesto. É possível, e necessário, que se comprove nos autos a especialização da 
empresa contratada, consubstanciada em sua experiência, trabalhos semelhantes realizados com outros 
entes, preferencialmente no âmbito público, atestados de capacidade técnica, etc. Tais comprovações 
servem para que se demonstre tratar-se de profissional ou empresa "especializada". 

 
A notoriedade, entretanto, não é passível de comprovação, pois não é algo capturável documentalmente, 

sendo a principal razão pela qual a competição é inviável. Uma pessoa possui notória especialização 
quando ela se diferencia das demais na visão do público-alvo, da comunidade especializada respectiva, 
formada pelos potenciais provedores e consumidores do serviço em questão, localmente quando essa 
circunstância for relevante. Por se tratar de uma percepção social, não é possível traduzi-la por 
documentos: incumbirá à Administração comprovar a especialização em si e tal comprovação também 
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servirá de indicativo para subsidiar declaração de notoriedade a ser feita também pela própria 
Administração. 

Em resumo, a notória especialização pode ser constatada pelo exame do currículo da empresa, com 
destaque para sua larga experiência e a qualificação de seu corpo técnico, bem como pelo reconhecimento 
do mérito de seus serviços por antigos contratantes. 

 
Também é possível averiguar a exclusividade da empresa configurada conforme a Declaração de 

Exclusividade expedida pela Associação Brasileira das Empresas de Software – ABES, anexada aos 
autos deste processo, na qual se constata que a empresa LIZ Serviços Online é: 
 

“CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder 
atestam: 
1. que a LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA é a única desenvolvedora e 

detentora dos direitos autorais e de comercialização, autorizada a 
comercializar em todo território nacional o sistema de legislação destinado à 
Publicação e Pesquisa de Normas Oficiais, e a prestar os serviços técnicos 
especializados relativos ao Gerenciamento, Consolidação, Compilação e 
Versionamento das legislações. 

2. que o sistema de gerenciamento de legislação, de propriedade da LIZ Serviços 
Online, possui os seguintes recursos, funções e/ou características técnicas: 
 
a) Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação 

em todo banco de dados disponibilizado; 
b) Aplicativo mobile para acesso à legislação, disponível para sistemas 

Android e iOS; 
c) Ferramenta de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar buscas de forma 

integrada em legislações de qualquer esfera, em um único ambiente de 
pesquisa, compreendendo mais de 6 milhões de normas pesquisáveis; 

d) Integração da pesquisa entre normas Municipais e Estaduais, onde o 
resultado da busca efetuada na legislação municipal apresenta também 
Atos do respectivo estado do município consultado, de acordo com os 
termos utilizados na pesquisa; 

e) Indexação entre Normas Municipais e Estaduais, permitindo acesso 
imediato aos Atos quando citadas na própria norma consultada; 

f) Ferramentas Seguir Entidade e Seguir Termo, as quais notificam o 
usuário em tempo real, via e-mail, quando novas normas são publicadas 
na respectiva Entidade que houver interesse em acompanhar, com 
possibilidade, ainda, de criar filtros com termos específicos; 

g) Plataforma Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias de 
legislações criadas em território nacional, proporcionando informação à 
sociedade e servindo, inclusive, como modelo para projetos em outras 
Entidades; 

h) Salvar, realizar notações e categorizar normas que sejam consultadas, 
por meio de contas individualizadas criadas na plataforma.”  
(Certidão 221207/39.338 – ABES) 

 
Com intenção de comprovar as nuances e funcionalidades que o portal Leis Municipais disponibiliza, 

a LIZ Serviços Online requereu diligências ao Instituto Brasileiro de Perícias Forenses – ABPERITOS, 
especializada na formulação de quesitos técnicos, pareceres e processos judiciais envolvendo toda área de 
tecnologia da informação. Após análise sistemática de toda a plataforma Leis Municipais, constatou-se a 
veracidade das informações, bem como das funcionalidades, explicitadas como exclusivas do sistema. O 
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relatório, na íntegra, emitido pela ABPERITOS (Certidão 221207/39.338 – ABES) encontra-se anexado a 
este processo de inexigibilidade de licitação. 

 
Juntamente com a certificação apresentada e expedida pela ABES, do relatório técnico diligenciado 

pelo Instituto Brasileiro de Perícias Forenses – ABPERITOS, a LIZ Serviços Online possui a plataforma 
Leis Municipais certificada pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI, por meio do 
processo nº BR512018000939-5, o que dá garantia de que o portal Leis Municipais compreende os 
recursos e ferramentas destacados como exclusivos e sendo de propriedade única da empresa. Certificado 
acostado aos autos. 
 
2-JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

 
O Município de Anitápolis, através da Secretaria de Administração, Contabilidade e financeira, 

vem justificar o procedimento de dispensa de Inexigibilidade de Licitação, por se tratar de uma 
Prestação de Serviços Técnico. Diante dos inúmeros desafios enfrentados durante a criação e a 
tramitação para a elaboração de uma norma legislativa, a grande dificuldade consiste em efetuar 
pesquisas junto ao arcabouço de normas já existentes na municipalidade, de modo a manter um 
banco de dados consistente e preciso, de tal forma que a proposição de uma nova norma jurídica 
não venha a ser criada repetidamente, causando sua nulidade, ou conflito, tendo em vista a 
duplicidade da mesma. 

Outro grande problema enfrentado pelos legisladores refere-se à Consolidação e Compilação 
das normas já existentes, tendo em vista que, após a criação de um Ato, muitas delas passam por 
diversas alterações ao longo dos anos, perdendo a sua originalidade, trazendo grande confusão às 
pessoas mais simples, além de grandes transtornos para se buscar o seu texto final, uma vez que 
este não se encontra consolidado e compilado em um único volume, chegando, em muitos casos, 
a trazer dificuldades na sua compreensão. Isso também afeta diretamente a efetividade da 
Administração Pública, retardando consideravelmente os processos analíticos da legislação e, 
consequentemente, a tomada de decisões por parte do governante. 

Portanto, a presente contratação visa dar novo dinamismo ao setor demandante, cujo cerne 
envolve consolidar e compilar o acervo legislativo que encontra-se desatualizado, cuja limitação 
de quantidade de servidores e tecnologia, bem como outras necessidades de trabalho, acaba por 
gerar um passivo crescente de normas desatualizadas. Não podemos deixar de mencionar ainda a Lei 
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, lei esta que 
trouxe importantes avanços para o fiel cumprimento de nossa Carta Magna, pois através dela foi 
assegurado o direito fundamental do acesso à informação, onde estes devem ser executados em 
conformidade com os princípios básicos da administração pública e com observância da publicidade como 
preceito geral, e do sigilo como exceção; sendo que a divulgação de informações, principalmente das 
normas que regem o Poder Público, são de interesse público, e devem estar disponíveis independentemente 
de solicitações por quem quer que seja. 

Além das dificuldades apresentadas referentes à própria organização da legislação municipal, outro 
obstáculo muitas vezes encontrado pelo administrador público é com relação à confecção de novas 
legislações para seu município. Por falta de conhecimento sobre o assunto, principalmente por receio de 
legislar sobre determinado tema por temor de insurgir em situações inconstitucionais, o governante se 
isenta de criar novas leis que poderiam beneficiar o cidadão. Devido a estes e outros fatores, é importante 
que o administrador público possa municiar-se de recursos e ferramentas dentre as quais permitam garantir 
acesso a informações, neste caso, referentes a legislações que já são praticadas em outras partes do 
território nacional, para que as utilizem como referência na elaboração de novos projetos. No cotidiano da 
Administração Pública não existem ferramentas que propiciem acesso a legislações de outros entes da 
Federação, desta forma, buscar tais ferramentas que otimizem e facilitem essa busca visando novas ideias 
e exemplos existentes em outros municípios favorece o governante e, consequentemente, o cidadão. Para 
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isso, o governante necessita do maior número possível de informação em um só local, pois assim terá 
maior amplitude em sua pesquisa e mais confiança ao saber que o tema buscado para criação de novas leis 
já é executado em outras partes do país, podendo utilizar-se como referência. 

Assim, diante dos inúmeros desafios existentes para o aperfeiçoamento da produção e consulta 
legislativa, é de extrema importância que esta Municipalidade possua um trabalho técnico especializado 
para o gerenciamento e consolidação da sua própria legislação, bem como para a pesquisa de legislações 
de outros entes da Federação, Municípios e Estados, de maneira organizada e de fácil acesso, a fim de 
proporcionar agilidade e eficácia no cotidiano do servidor público, e também do cidadão. 

 
ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO Qtdade. Valor Uni. Valor Total 

Anual 
 
 
01 

Gerenciamento, publicação e atualização das novas 
legislações geradas pelo Município: Manutenção 
do sistema de pesquisa das Normas: Acesso aos 
recursos e ferramentas exclusivas do Portal Leis 
Municipal. 

 
60 meses 

 
R$ 825,00 

 
R$ 9.900,00 

 
2.1 - Especificação técnica do Objeto compreendendo; 
 
I -Catalogação, Organização e Atualização das Normas da Legislação Municipal (Lei Orgânica, Leis 
Complementares, Leis Ordinárias, Decretos e Portarias) disponibilizada em ambiente online - Portal 

I. LeisMunicipais.com.br - para consulta por meio do website oficial da Prefeitura Municipal de 
Anitápolis e aplicativo mobile disponível para sistemas Android e iOS; 

II. Análise e Inspeção de toda Legislação do Município, englobando o processo de interligação e 
indexação das normas, atualização do seu conteúdo por dentro do texto (Consolidação e 
Compilação) e a criação de histórico de cada alteração (Versionamento) ocorrida no respectivo 
período de tempo em que existiram modificações na legislação; 

III. Análise e atualização diária dos efeitos de validade das normas (momento de vigência), inclusive 
quando vigoram somente em data posterior à sua publicação; 

IV. Notificação e disponibilização de relatórios ao Município, abrangendo informações observadas 
pela equipe técnica acerca de situações e inconsistências durante o processo de Consolidação das 
normas; 

V. Gerenciamento, publicação e atualização das novas legislações geradas pelo Município, 
preservando a revisão contínua das informações no trabalho desenvolvido; 

VI. Atualização e integração das leis estaduais do respectivo estado, permitindo a busca abrangente e 
hierárquica ocorrer no mesmo ambiente de pesquisa da legislação municipal. 

 
2.2. Os serviços técnicos de indexação, consolidação, compilação e versionamento3 das normas 

deverão compreender o especificado abaixo: 
 
I. A análise e inspeção contempla o estudo da legislação municipal a fim de estabelecer sua situação 

jurídica e classificação temática das normas. 
II. Serão procedimentos técnicos realizados pela CONTRATADA em todas as normas 

disponibilizadas durante a vigência contratual: 
 

a) Indexação: identificar e relacionar todas as normas vinculadas expressamente entre si, 
permitindo a consulta instantânea dos atos referenciados dentro das legislações, incluindo 
normas municipais, estaduais e federais; 

 
3 Descrições detalhadas disponíveis em http://www.leismunicipais.com.br/sistema-leis 

http://www.leismunicipais.com.br/sistema-leis
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b) Consolidação: apresentar os dispositivos legais alterados ou revogados expressamente, 
utilizando o modo de apresentação tachado, para identificação do texto original e todas as 
alterações que ocorreram posteriormente; 

c) Compilação: apresentar somente o texto vigente (atual) da norma, sem redações anteriores 
que já tenham sido alteradas e/ou revogadas; 

d) Versionamento: disponibilizar os textos das normas atualizadas (consolidadas e/ou 
compiladas) por cada período de tempo em que existiram alterações/revogações na 
legislação. Esse procedimento permite a análise do Ato conforme seu texto vigente até a 
data selecionada, desconsiderando alterações/revogações existentes após o período 
requisitado. 

III. Os processos relacionados nas alíneas "b", "c" e "d" ocorrerão após a publicação de toda legislação 
municipal, conforme Cronograma de Execução dos Trabalhos. 
 

IV. A CONTRATADA disponibilizará relatório de inconsistências e incongruências identificadas 
durante a execução dos processos indicados neste item, mantendo, inclusive, sua atualização 
durante a vigência contratual. 
 

V. Durante o processo de indexação, consolidação, compilação e versionamento, a CONTRATADA 
também deverá inspecionar, identificar e relacionar as normas conforme seu efeito de validade 
(momento de vigência), apresentando-as de acordo com: 

a) normas em vigor: todas as normas existentes ainda em vigor; 
b) normas revogadas: todas as normas revogadas expressamente; 
c) normas a vigorar: normas que passarão a vigorar a partir de data futura; 
d) normas repristinadas: normas que tiveram sua vigência restabelecida após terem sido 

revogadas; 
e) normas com informações revogadas tacitamente: norma que apresenta-se incompatível 

com outra, em determinado caso concreto e em períodos de tempo diferentes; 
f) normas com vigência esgotada: normas que já cumpriram seu período de vigência; 
g) normas declaradas inconstitucionais: normas proclamadas inconstitucionais ou com 

eficácia suspensa temporariamente pelo Tribunal de Justiça; 
h) normas declaradas sem efeito: normas que tiveram nulidade expressa de seus efeitos por 

outras legislações; 
i) normas com numeração não utilizada: relação de numerações não utilizadas; 
j) normas canceladas: relação de normas canceladas. 

 
VI. A CONTRATADA deverá analisar e atualizar, diariamente, os efeitos de validade das normas 

(momento de vigência) a fim de preservar as informações geradas durante o processo de 
consolidação, compilação e versionamento da legislação. 

 
2.3. Compreendem as características mínimas do sistema desenvolvido para pesquisa e consulta dos 

Atos Oficiais do Município: 
 
I. Acesso ao sistema de legislação municipal através do Portal LeisMunicipais.com.br e link 

institucional direcionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico “LEIS 
MUNICIPAIS”, por meio de endereço eletrônico (URL) que será fornecido pela CONTRATADA. 

II. Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via aplicativo 
mobile; 

III. Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões estabelecidos pela 
Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 9.191/2017). Como 
parâmetro de trabalho que se pretende realizar, pode-se visualizar a legislação Federal 
disponibilizada no site do Planalto. Vide exemplo: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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IV. Sistema de pesquisa que permite realizar buscas qualitativas e estratificadas, de forma separada 
ou concomitante, por: 

- Tipo de Ato; 
- Número/Ano do Ato; 
- Período de tempo; 
- Palavras-chave na ementa e/ou íntegra do texto; 
- Normas em vigor; revogadas; que contém informações revogadas tacitamente; com 

vigência esgotada; declaradas inconstitucionais; repristinadas; declaradas sem efeito; com 
numeração não utilizada; canceladas; a vigorar; 
 

V. Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 
VI. Integração da legislação do Estado de Santa Catarina à legislação do Município, possibilitando 

acesso às normas estaduais no mesmo ambiente de consulta da legislação municipal, inclusive 
quando realizadas pesquisas segmentadas por palavra-chave; 

VII. Publicação da legislação em seu formato original, quando fornecido pelo Município; 
VIII. Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRATANTE, 

permitindo: 
a) Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou estados 

dentro do sistema; 
b) Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 
c) Acessar relatórios gerenciais que apresentem: 

1. Normas faltantes do seu município no banco de dados; 
2. Inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação; 
3. Leis que necessitam de regulamentação; 
4. Normas mais acessadas na plataforma; 
5. Quantificação de acessos à legislação; 
6. Quantidade de Atos publicados em cada exercício; 
7. Quantificação e qualificação de normas em vigor e revogadas, por exercício; 
8. Quantificação e discriminação dos Atos publicados por número, tipo e data de 

disponibilização no sistema; 
IX. Publicar as normas e demais documentos administrativos que poderão ser consultados de forma 

interna no sistema pelos servidores autorizados. 
X. Realizar pesquisas de forma integrada em legislações municipais e estaduais de todo país em um 

único ambiente de pesquisa, integrando um banco com mais de 7 milhões de legislações (Pesquisa 
Nacional); 

XI. Acessar portal de notícias e matérias (Blog Leis à Sociedade) veiculadas acerca de legislações 
criadas pelos municípios e estados brasileiros; 

XII. Ser notificado em tempo real, via e-mail, no momento em que novas normas são publicadas nos 
municípios que desejar acompanhar, com possibilidade ainda de criar filtros com termos 
específicos para que a notificação contemple apenas os Atos com assuntos de seu interesse (Seguir 
Município e Seguir Termo). 

XIII. Protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo conexão 
segura do cidadão com as informações exibidas. 

 
3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

Durante a vigência contratual e execução dos serviços, visando o cumprimento do objeto contratado, 
ficam as partes obrigadas a: 
 
    3.1 DA CONTRATANTE 
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3.1. 1 Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de até 07 (sete) dias úteis após 
assinatura do contrato, o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e 
encaminhamento das informações e documentos, bem como a fiscalização da execução dos 
serviços. 

 
3.1.2. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à 
perfeita execução do Contrato. 
 
3.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por meio do gestor/setor 
responsável designado conforme estabelecido no item 3.1.1, registrando, através dos canais de 
comunicação fornecidos pela CONTRATADA, as falhas, imperfeições e/ou apontamentos 
detectados a fim de que sejam diligenciados pela CONTRATADA. 
 
3.1.4. Encaminhar toda a legislação de efeito externo (Lei Orgânica, Leis Ordinárias, Leis 
Complementares, Decretos e Portarias) existente até a data de assinatura do contrato. 
 

3.1.4.1. O material fornecido pela CONTRATANTE deverá: 
 

a) Ser entregue em arquivos digitais no formato de texto editável (.doc ou equivalente). 
Na sua ausência, poderão ser encaminhados arquivos no formato de imagem 
digitalizada (.pdf ou equivalente). 

b) Apresentar o texto integral das normas, permitindo a completa identificação da 
redação, conforme preconiza a técnica legislativa estabelecida na Lei Complementar 
Federal nº 95/1995, contendo epígrafe, ementa, preâmbulo, texto normativo, data de 
publicação e nominata das autoridades que foram signatárias. 

c) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique 
informações que impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou 
incompletos). 

 
3.1.2. Manter o envio contínuo das novas normas expedidas pelo Município durante a vigência 
contratual, em arquivos digitais nos formatos estabelecidos no item anterior. 
 

a) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável (.doc ou equivalente) da 
legislação de atualização, a fim de garantir celeridade no processo de publicação das normas. 

b) O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas a 
partir da assinatura pelas autoridades, ou conforme acordado entre as partes. 
 

3.1.3. Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos arquivos das 
normas que serão disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor indicado pela 
CONTRATANTE, no contato inicial realizado pela equipe técnica da CONTRATADA. 
 
3.1.4. Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e autorizados, para 
que tenham acesso aos relatórios de gestão dos trabalhos realizados pela CONTRATADA durante toda 
execução dos serviços de gerenciamento, consolidação e compilação da legislação; acessar as ferramentas 
exclusivas fornecidas aos servidores municipais; e proceder com a publicação das normas e documentos 
administrativos de efeito interno que decidam disponibilizar. 
 

a) Após o servidor realizar seu cadastro no sistema, a CONTRATANTE deverá encaminhar, por 
meio do gestor/setor designado no item 3.1.1, solicitação escrita através dos canais de 
comunicação fornecidos pela CONTRATADA, requisitando a autorização para acesso aos 
recursos e ferramentas descritos neste item. 
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b) A publicação e consulta dos documentos de efeito interno será de responsabilidade exclusiva da 
CONTRATANTE, podendo ainda, restringir o seu acesso e consulta aos servidores cadastrados, 
autorizados e indicados pela CONTRATANTE. 
 

3.1.5. Disponibilizar link de acesso ao Portal de Legislação em seu website oficial, preferencialmente na 
página inicial, com ícone de abertura descrito “LEIS MUNICIPAIS”, por meio de URL de direcionamento 
que será fornecido pela CONTRATADA. 

 
3.2 DA CONTRATADA 

 
3.2.1. Prestar suporte técnico/operacional, durante toda vigência contratual, por meio dos canais de 
atendimento informados à CONTRATANTE, sendo eles: sistema de chamados na plataforma, whatsapp 
institucional da empresa e telefone. 
 
3.2.2 Informar ao gestor/setor responsável indicado pela CONTRATANTE, os procedimentos a serem 
executados pelos servidores municipais que necessitem obter acesso, por meio de suas contas 
individualizadas na plataforma, aos relatórios gerenciais elaborados durante os trabalhos de publicação, 
análise, consolidação e compilação das normas, aos recursos exclusivos Pesquisa Nacional, Seguir 
Município/Termo e Leis à Sociedade, bem como ter acesso à ferramenta de publicação de documentos 
administrativos de efeito interno que a CONTRATANTE decida disponibilizar no sistema. 
 
3.2.3. Publicar a legislação de efeito externo existente até a data de assinatura do contrato conforme 
estabelecido no Cronograma de Execução dos Trabalhos. 
 
3.2.4. A CONTRATADA realizará o processo de revisão de conteúdo compreendendo a digitação e 
conferência das normas fornecidas pela CONTRATANTE somente em formato .PDF (imagem 
digitalizada), disponibilizando seu texto em formato .HTML no portal de legislação, incluindo ainda os 
arquivos digitalizados para consulta como imagem fiel do original em papel. 
 
3.2.5. As Normas encaminhadas pela CONTRATANTE somente em formato digitalizado (.PDF ou 
equivalente) que sejam consideradas obsoletas, poderão ser disponibilizadas digitando, com fiel 
observância, seu tipo, número e ementa. Deverá constar, ainda, link para visualização do arquivo original 
da Norma contendo sua íntegra. 
 
3.2.6 Publicar a legislação de atualização durante a vigência contratual, compreendendo-se as Normas 
do mês corrente, no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela 
CONTRATANTE conforme estabelecido no item 3.1.2. 
 
3.2.7 Mediante solicitação da CONTRATANTE, disponibilizar backup em formato digital contendo o 
conteúdo das normas por ela encaminhadas. 
 
4.  DA PRECIFICAÇÃO E PESQUISA DE VALOR  

 
Sendo de suma importância fazer um esclarecimento. O art. 26, parágrafo único, III da Lei nº 8.666/93, 
exigem a "justificativa do preço", o que não se confunde com "demonstração de se tratar do menor preço". 

 
A contratação se dá por inexigibilidade de licitação justamente porque a lógica do "menor preço" 
não é apta a atender a demanda singular apresentada. O que é necessário é que se demonstre a 
razoabilidade do preço, que ele está compatível, não destoa do praticado em outras contratações em 
condições similares (ou se destoa, o faz por razões trazidas nos autos, como maior demanda operacional, 
técnica ou prazo de execução, maior especialização, o fato de necessitar ajustes no escopo do serviço, etc). 
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Dito isso, passa-se à pesquisa em si. O art. 7º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/20204 

(Ministério da Economia), traz a seguinte previsão acerca da pesquisa de preços em processos de 
inexigibilidade de licitação:  

 
Art. 7º Os processos de inexigibilidade de licitação deverão ser instruídos com a devida 
justificativa de que o preço ofertado à administração é condizente com o praticado pelo 
mercado, em especial por meio de: 
I - documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados 
pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data da 
autorização da inexigibilidade pela autoridade competente; 
II - tabelas de preços vigentes divulgadas pela futura contratada em sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, contendo data e hora de acesso. 
 

Diversos entes e órgãos federativos alicerçam suas contratações com base nesta fundamentação 
supracitada. Se tais procedimentos são utilizados para substanciar as contratações dos mais altos entes 
públicos federativos, há de se anuir procedimentos semelhantes aos demais entes públicos. 

 
Foram acostados aos autos deste processo uma vasta gama de cópias contratuais similares praticadas 

por outros entes públicos, bem como notas fiscais emitidas pela empresa contratada. Resta evidente que o 
preço estipulado encontra-se nos mesmos parâmetros praticados pela empresa em outros entes públicos 
deste e demais estados do país. Portanto, tal procedimento está de acordo e atende às prerrogativas das 
legislações em vigor. 

 
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
 
As despesas decorrentes da futura aquisição correrão à conta da seguinte dotação orçamentaria: 
 
10.001.2.005.3.3.90.1.500.0000/22 
 
6. PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
 
6.1. O valor total da contratação será de R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos reais). 
 
6.2. Os valores apresentados pela CONTRATADA é de sua inteira responsabilidade e deverá prever 
todos os custos envolvidos, pois, omissões, por parte da CONTRATADA, jamais poderão ser alegadas em 
favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços após a sua contratação, não sendo aceitas alterações 
da planilha de custos após a contratação. 
 
6.3. Nos preços propostos já deverão estar computados todas as taxas, impostos, despesas, obrigações 
fiscais e demais despesas que direta ou indiretamente tenham relação com o objeto, além de tomar todas 
as providências necessárias à obtenção de licenças, aprovações, franquias e alvarás necessários à execução 
dos serviços, serão encargo da CONTRATADA, inclusive o pagamento de emolumentos referentes aos 
serviços, à segurança pública, seguro de pessoal, despesas decorrentes das leis trabalhistas, impostos que 
digam respeito aos serviços contratados. 
 
6.4. Todos os custos dos serviços, equipamentos e materiais serão considerados inclusos na proposta 
de preços ofertada, não podendo a CONTRATADA alegar desconhecimento ou negligências por 
desconhecimento do presente item. 
 

 
4  Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-73-de-5-de-agosto-de-2020-270711836 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-73-de-5-de-agosto-de-2020-270711836
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7. PRAZOS E DATAS  
 
7.1 O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, em acordo com o Art. 57, inciso II da Lei nº 8666/93. 
 
7.2. O prazo para realização dos serviços descritos neste Projeto Básico é de até 120 (cento e vinte) 
dias, conforme cronograma de etapas ajustado entre as partes: 
 
 

ETAPA RESPONSÁVEL DESCRIÇÃO PRAZO 

01 MUNICÍPIO Envio do material compreendendo toda legislação 
existente até a data de assinatura do contrato 

Até 15 dias 
a contar da assinatura do 

contrato 

02 MUNICÍPIO Envio das novas Normas expedidas pelo Município 
durante a vigência contratual 

Início imediato 
a contar da assinatura do 

contrato 

03 LIZ Publicação das novas Normas expedidas pelo 
Município durante a vigência contratual 

Início imediato 
até 1 dia útil, contado do 
recebimento do material 

04 LIZ Publicação do acervo encaminhado durante a Etapa 01, 
abrangendo as normas existentes a partir do ano de 
2000 

Até 45 dias 
após conclusão da Etapa 

01 

05 LIZ Consolidação, Compilação e Versionamento da 
legislação compreendida na Etapa 04 

Até 15 dias 
após conclusão da Etapa 

04 

06 LIZ Publicação do acervo encaminhado pelo Município, 
conforme Etapa 01, abrangendo as normas existentes 
anteriores ao ano de 2000 

Até 45 dias 
após conclusão da etapa 

05 

07 LIZ Consolidação, Compilação e Versionamento da 
legislação compreendida na Etapa 06 

Até 15 dias 
após conclusão da etapa 

06 

 
8. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
 
Para Fins da celebração contratual, a empresa deverá apresentar à Comissão de Licitação, os 
seguintes documentos: 
 
8.1. Quanto à qualificação Jurídica: 
 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 
c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem; 
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d) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, quando a atividade assim o exigir. 
 
8.1.2. Quanto à regularidade fiscal e trabalhista: 
 

a) Certidão Negativa da Dívida Ativa da União e Certidão de Quitação de Tributos e 
Contribuições Federais (administrado pela Secretaria da Receita Federal); 

b) Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (F.G.T.S.) 
(emitida pela Caixa Econômica Federal); 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através de Certidão (CND) expedida 
pela Secretaria de Estado de Fazenda do domicílio ou sede do licitante. 

d) Certidão Negativa de Débitos Municipais do domicílio ou sede do licitante. 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovação de inexistência de 

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (conforme previsto na Lei no 
12.440/2011). 

f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), com data de emissão 
não superior a 90 (noventa) dias; 
 
8.3.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

 
a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial, de acordo com a 
Lei 11.101/2005. 
 
a.1) ATENÇÃO: Considerando a implantação do sistema e-proc no Poder Judiciário de 
Santa Catarina, a partir de 1º/4/2019, as certidões de "Falência, Concordata e Recuperação 
Judicial" deverão ser solicitadas tanto no sistema e-proc quando no SAJ. As duas certidões 
deverão ser apresentadas conjuntamente, caso contrário não terão validade. 
 
a.2) Em se tratando de licitantes localizados em outros estados, inexistindo filiais 
localizadas em SC, deve-se proceder com a emissão de certidão de acordo com as 
exigências do Tribunal daquela região.  
 
8.3.4. Outras exigências quanto à Habilitação:  

 
a) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 

18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menor de 16 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme modelo no Anexo I do 
presente edital. 

 
 
9. DAS PENALIDADES 
 
9.1 Pela inexecução ou execução em desacordo ao especificado neste certame, o Município de 
Anitápolis Pública poderá, garantida a previa defesa, aplicar a Empresa as seguintes sanções:  
 
I – Advertência, nos seguintes casos: 
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a) Se não cumprir com o definido no Contrato; 
b) Se não prestar conta no prazo devido; 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato;  

 
II – Suspensão temporária da participação de licitações e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos da esfera de governo da Administração Pública sancionadora, nos seguintes 
casos: 
 
a) Pelo não cumprimento do Contrato, no todo ou em partes, pelo prazo de dois anos. 
b) Suspensão dos repasses pelo período de um exercício (12 meses). 
 
III – Declaração de inidoneidade para participar de licitação ou celebrar parceria ou contrato com 
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade.  
 
10 – DOS CASOS OMISSOS 
 
10.1 – A execução do presente contrato rege-se pelos ditames da Lei Federal Nº 8.666/933 e 
posteriores alterações, bem como, os casos omissos à contratação, pelas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se, subsidiariamente, os princípios da teoria geral de 
contratos e as disposições de direito privado. 
 
10.2 As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas de forma que não 
comprometam a finalidade e a segurança da contratação. 
 
11 – DA FISCALIZAÇÃO 
  
11.1 A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação 
por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com 
prerrogativas para:  
 
a) exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento das obrigações assumidas; 

 
b) esclarecer dúvidas pela CONTRATADA;  

 
c) solicitar parecer de especialista pelos serviços executados quando necessário;  

 
d) Comunicar a instâncias superiores qualquer infração cometida pela contratada, a fim de que as 
medidas legais cabíveis possam ser aplicadas.  
 
e) A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 
prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.  
 
f) As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado 
da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta 
impossibilidade, justificadas por escrito, sob pena da aplicação das medidas legais cabíveis. 
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12. DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 
 
12.1 As obrigações da EMPRESA e do Município e demais regramento para execução do objeto, 
constam na integra no presente Edital. 
 
12.2 Informações serão prestadas aos interessados no horário das 08h às 11h30min, e das 13h30 
min às 17h, na Prefeitura Municipal de Anitápolis/SC, junto a Divisão de Licitações e Contratos, 
na Rua: Gonçalves Junior Nº 206, Centro, Município de Anitápolis, ou e-mail 
licita@anitapolis.sc.gov.br, site: www.anitapolis.sc.gov.br, Fone: 48-3256-0131 
 
12.3 Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as partes o 
Foro da cidade de Comarca de Santo Amaro da Imperatriz, com renúncia expressa a qualquer 
outro por mais privilegiado que seja. 
 
10.4 Faz parte deste processo de Dispensa de Licitação, os seguintes Anexo: 

 
a) Anexo I - Modelo de Declaração que não emprega menor. 
b) Anexo II – Modelo de Declaração que não possui em seu quadro servidor público.   
c) Anexo III - Declaração que cumpre com os requisitos habilitação. 
d) Anexo IV – Modelo de Declaração de Inexistência de condições Impeditivas. 
e) Anexo V - Minuta de Contrato; 

 
Anitápolis/SC, 19 de abril de 2023 
 
 
 

Solange Back 
Prefeita Municipal. 

 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licita@anitapolis.sc.gov.br
http://www.anitapolis.sc.gov.br/
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                                                      ANEXO I 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 019/2023 
Inexigibilidade nº 019/2023 

 
          DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 
 (MODELO) 
 
 
 
(Nome da Empresa)  

............................................................................................................................................ 

inscrito no CNPJ nº .................................................................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ..................................... ..........................., portador(a) da 

Carteira de Identidade n° ................................. e do CPF Nº ..........................................., 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº.  8.666, de 21 de junho de 

1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

 
............................................................................ 
Local e data. 
 
 
 
........................................................................................................... 
(identificação e assinatura do representante legal) 
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ANEXO II 

 
PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 019/202 

Inexigibilidade nº 019/2023 
 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

A empresa _________________, empresa de direito privado com sede na 

___________________, inscrita no CNPJ._______________, declara sob as penas das leis que 

não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregados de empresa pública 

ou de sociedade de economia mista e agentes políticos das três esferas de governo. 

 

______________, ___ de ______________ de 20___ 

 

 

________________________________ 

Nome: 
Cargo: 
CPF: 
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ANEXO III 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 019/2023 
Inexigibilidade nº 019/2023 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
 
 

Empresa:________________________________ CNPJ nº ____________________, 

Sediada em ______________________________________, declara, sob as penas da Lei nº 

10.520, de 17/07/2002, que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente 

processo licitatório. 

 
 
 
 
 
  Local/Data: ............................................................, ............de............................de...................  
      
 
 
      
      
  ...........................................................................  
                                           Assinatura   Representante da Empresa   
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ANEXO IV 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 019/2023 
Inexigibilidade nº 019/2023 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES IMPEDITIVAS 

 

 

 

A Empresa _________________________________________,estabelecida na 

_____________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

______________________, por seu (sua) ___________________________ infra-assinado, Sr. 

(a) ________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº 

_________________________ e do CPF nº ___________________________ DECLARA, sob 

as penas da Lei, e para os devidos fins de participação da Inexigibilidade de nº 019/2023, que não 

foi declarada inidônea por ato do Poder Público; que não está impedida de contratar com a 

Administração Pública e que não possui em seu quadro societário dirigente ou servidor público 

da ativa, nem empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do Município, 

nos termos do artigo 9º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

Local e data. 

 

________________________________ 

                                                              Nome: 
                                                              Cargo: 
                                                             CPF: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANITÁPOLIS 
CNPJ 82.892.332/0001-92   
Rua Gonçalves Júnior, 260 – Centro – 88475-000 – ANITÁPOLIS – SC 
Fone: (0xx) 48 3256-0131 – Fax 3256-0188 E-mail:prefeitura@anitápolis.sc.gov.br 

 

ANEXO VI 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 019/2023 
Inexigibilidade nº 0192023 

 
MINUTA DO CONTRATO N°0XX/2023 

 
Contrato de serviço técnico especializado de consolidação, compilação e gerenciamento dos atos 
oficiais do município, permitindo a consulta ao conteúdo das normas em versões específicas 
(versionamento das alterações); integração das leis estaduais de Santa Catarina no banco de 
legislação municipal e no resultado das pesquisas realizadas; e acesso à maior base de legislação 
municipal e estadual do país, com mais de 7 milhões de normas pesquisáveis. 

 
 O Município de Anitápolis, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ/MF n.º 
82.892.332/0001-92, com sede administrativa estabelecida à Rua Gonçalves Junior, 260, em 
Anitápolis - SC., neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. Solange Back, a seguir 
denominado CONTRATANTE e de outro lado LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, pessoa Jurídica 
de Direito Privado, inscrita no CNPJ nº 03.725.725/0001-35, com sede estabelecida na Rua 240, 
nº 400, Sala -02, Meia Praia, Itapema/SC, Cep: 88220-000, Estado de Santa Catarina, acordam e 
ajustam firmar o presente contrato nos termos da lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e 
legislação pertinente, assim como pelas condições do Processo de Inexigibilidade  de Licitação 
nº 019/2023 com Fundamento Legal de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do art.25 da Lei 
nº 8.666/93, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
O Objeto do presente contrato o serviço técnico especializado de Consolidação, Compilação, 
Versionamento e Gerenciamento dos Atos Oficiais do Município, compreendendo: 
 

I -Catalogação e Organização da Legislação Municipal (Lei Orgânica, Leis Complementares, 
Leis Ordinárias, Decretos e Portarias) disponibilizada em ambiente online - Portal 
LeisMunicipais.com.br - para consulta por meio do website oficial da Prefeitura Municipal 
de Anitápolis e aplicativo mobile disponível para sistemas Android e iOS; 
 
II - Análise e Inspeção de toda Legislação do Município, englobando o processo de 
interligação e indexação das normas, atualização do seu conteúdo por dentro do texto 
(Consolidação e Compilação) e a criação de histórico de cada alteração (Versionamento) 
ocorrida no respectivo período de tempo em que existiram modificações na legislação; 
 
III - Análise e atualização diária dos efeitos de validade das normas (momento de vigência), 
inclusive quando vigoram somente em data posterior à sua publicação;  
 
IV - Notificação e disponibilização de relatórios ao Município, abrangendo informações 
observadas pela equipe técnica acerca de situações e inconsistências durante o processo de 
Consolidação das normas; 
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V - Gerenciamento, publicação e atualização das novas legislações geradas pelo Município, 
preservando a revisão contínua das informações no trabalho desenvolvido; 
 
VI - Atualização e integração das leis estaduais do respectivo estado, permitindo a busca 
abrangente e hierárquica ocorrer no mesmo ambiente de pesquisa da legislação municipal. 

 
CLAUSULA SEGUNDA – DASA CARACTERISTICAS DO SISTEMA DE CONSULTA 
DA LEGISLAÇÃO 
 
2.1 Compreendem as características mínimas do sistema desenvolvido para pesquisa e consulta 
dos Atos Oficiais do Município: 
 
2.2. Acesso ao sistema de legislação municipal através do Portal LeisMunicipais.com.br e link 
institucional direcionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico “LEIS 
MUNICIPAIS”, por meio do seguinte endereço eletrônico (URL): 
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/sc/anitápolis 
 
2.2. Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via aplicativo 
mobile; 
 
2.3. Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões estabelecidos 
pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 9.191/2017); 
 
2.4. Sistema de pesquisa que permite realizar buscas qualitativas e estratificadas, de forma 
separada ou concomitante, por: 

2.4.1 - Tipo de Ato; 
2.4.2 - Número/Ano do Ato; 
2.4.3 - Período de tempo; 
2.4.4 - Palavras-chave na ementa e/ou íntegra do texto; 
2.4.5 - Normas em vigor; revogadas; que contém informações revogadas tacitamente; com 
vigência esgotada; declaradas inconstitucionais; repristinadas; declaradas sem efeito; com 
numeração não utilizada; canceladas; a vigorar; 

 
2.5. Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 
 
2.6. Integração da legislação do Estado de SANTA CATARINA à legislação do Município, 
possibilitando acesso às normas estaduais no mesmo ambiente de consulta da legislação 
municipal, inclusive quando realizadas pesquisas segmentadas por palavra-chave; 
 
2.7. Publicação da legislação em seu formato original (digitalizado), quando fornecido pelo 
Município; 
 
2.8. Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRATANTE, 
permitindo: 
 

2.8.1 - Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou 
estados dentro do sistema; 
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2.8.2 - Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 
 
2.8.3 - Acessar relatórios gerenciais que apresentem:  
 

I - Normas faltantes do seu município no banco de dados; 
II - Inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação; 
III - Leis que necessitam de regulamentação; 
IV - Normas mais acessadas na plataforma; 
V - Quantificação de acessos à legislação; 
VI - Quantidade de Atos publicados em cada exercício; 
VII - Quantificação e qualificação de normas em vigor e revogadas, por exercício; 
VIII - Quantificação e discriminação dos Atos publicados, por número, tipo e data 
de disponibilização no sistema; 

 
2.8.4 - Publicar as normas e demais documentos administrativos que poderão ser 
consultados de forma interna no sistema pelos servidores autorizados. 
 
2.8.5 - Realizar pesquisas de forma integrada em legislações municipais e estaduais de 
todo país em um único ambiente de pesquisa, integrando um banco com mais de 7 milhões 
de legislações (Pesquisa Nacional); 
 
2.8.6 - Acessar portal de notícias e matérias (Blog Leis à Sociedade) veiculadas acerca de 
legislações criadas pelos municípios e estados brasileiros; 
 
2.8.7 - Ser notificado em tempo real, via e-mail, no momento em que novas normas são 
publicadas nos municípios que desejar acompanhar, com possibilidade ainda de criar 
filtros com termos específicos para que a notificação contemple apenas os Atos com 
assuntos de seu interesse (Seguir Município e Seguir Termo). 

 
2.9. Protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo 
conexão segura do cidadão com as informações exibidas. 
 
CLAUSULA TERCEIRA – DA INDEXAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO, COMPILAÇÃO E 
VERSIONAMENTO DAS NORMAS 
 
3.1. A análise e inspeção contempla o estudo da legislação municipal a fim de estabelecer sua 
situação jurídica e classificação temática das normas. 
 
3.2. Serão procedimentos técnicos realizados pela CONTRATADA em todas as normas 
disponibilizadas durante a vigência contratual: 
 

a) Indexação: identificar e relacionar todas as normas vinculadas expressamente entre si, 
permitindo a consulta instantânea dos atos referenciados dentro das legislações, incluindo 
normas municipais, estaduais e federais; 

b) Consolidação: apresentar os dispositivos legais alterados ou revogados expressamente, 
utilizando o modo de apresentação tachado, para identificação do texto original e todas as 
alterações que ocorreram posteriormente; 
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c) Compilação: apresentar somente o texto vigente (atual) da norma, sem redações anteriores 
que já tenham sido alteradas e/ou revogadas; 

d) Versionamento: disponibilizar os textos das normas atualizadas (consolidadas e/ou 
compiladas) por cada período de tempo em que existiram alterações/revogações na 
legislação. Esse procedimento permite a análise do Ato conforme seu texto vigente até a data 
selecionada, desconsiderando alterações/revogações existentes após o período requisitado. 
 

3.2.1. Os processos relacionados nas alíneas "b", "c" e "d" ocorrerão após a publicação de 
toda legislação municipal. 
 
3.2.2. A CONTRATADA disponibilizará relatório de inconsistências e incongruências 
identificadas durante a execução dos processos indicados neste item, mantendo, inclusive, sua 
atualização durante a vigência contratual. 

 
3.3. Durante o processo de indexação, consolidação, compilação e versionamento, a 
CONTRATADA também deverá inspecionar, identificar e relacionar as normas conforme seu 
efeito de validade (momento de vigência), apresentando-as de acordo com: 

a) normas em vigor: todas as normas existentes ainda em vigor; 
b) normas revogadas: todas as normas revogadas expressamente; 
c) normas a vigorar: normas que passarão a vigorar a partir de data futura; 
d) normas repristinadas: normas que tiveram sua vigência restabelecida após terem sido 

revogadas; 
e) normas com informações revogadas tacitamente: norma que apresenta-se incompatível 

com outra, em determinado caso concreto e em períodos de tempo diferentes; 
f) normas com vigência esgotada: normas que já cumpriram seu período de vigência; 
g) normas declaradas inconstitucionais: normas proclamadas inconstitucionais ou com 

eficácia suspensa temporariamente pelo Tribunal de Justiça; 
h) normas declaradas sem efeito: normas que tiveram nulidade expressa de seus efeitos por 

outras legislações; 
i) normas com numeração não utilizada: relação de numerações não utilizadas; 
j) normas canceladas: relação de normas canceladas. 

 
3.3.1. A CONTRATADA deverá analisar e atualizar, diariamente, os efeitos de validade das 
normas (momento de vigência) a fim de preservar as informações geradas durante o processo de 
consolidação, compilação e versionamento da legislação. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 
 
ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO Qtdade. Valor Uni. Valor Total 

Anual 
 
 
01 

Gerenciamento, publicação e atualização das novas 
legislações geradas pelo Município: Manutenção 
do sistema de pesquisa das Normas: Acesso aos 
recursos e ferramentas exclusivas do Portal Leis 
Municipal. 

 
60 meses 

 
R$ 825,00 

 
R$ 9.900,00 
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CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR TOTAL E DO PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, pela prestação do referido serviço, a 
importância de R$ 9.900,00 (Nove mil reais e novecentos reais) pela instalação e ativação do 
Sistema objetivando a disponibilização dos dados e processamento das informações não haverá 
custos à CONTRATANTE. O valor será pago em duas parcelas a primeira é paga após os 6 
meses de vigência, e assim sucessivamente. 

A falta do pagamento por período de 30 (trinta) dias da última nota fiscal emitida autorizará a 
CONTRATADA a suspender os serviços, sem prejuízo de cobrar o período contratual previsto 
neste instrumento. 

Parágrafo único. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção 
monetária. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
 
Caso haja alteração imprevisível no custo da prestação do serviço, caberá ao contratado requerer 
e demonstrar documentalmente, o reequilíbrio econômico financeiro do contrato, o valor será 
reajustado anualmente de acordo com o IPCA- (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo), na impossibilidade de aplica-lo será aplicado o que vier a substituir. A atualização de 
valor e reequilíbrio do contrato será regida com fundamento no artigo 65, II, ‘d’ da Lei nº 
8.666/93.  

CLÁUSULA SETIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de dotação própria do orçamento do 
exercício de 2023 e terá a seguinte classificação orçamentária: 
 
10.001.2.005.3.3.90.1.500.0000/22 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

A inexecução contratual, parcial ou total, submeterá o responsável às penalidades previstas no 
artigo 87 da Lei 8666/93, na suspensão temporária da participação em Licitações e impedimento 
de contratar com o Município pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 20% (vinte por cento) do 
valor contratado. 
 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido, independente de qualquer notificação judicial ou 
extrajudicial, no caso de inexecução total ou parcial, e pelos demais motivos enumerados no art. 
78 da Lei 8666/93 e alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DECIMA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO 

O presente Contrato terá vigência até 60 (sessenta) meses, a contar da data de 03/05/2023, ou 
enquanto decorrer a prestação dos serviços dentro da vigência do mesmo. Podendo ser 
prorrogada por igual período. De acordo com art. 57, inciso II da Lei 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
É responsabilidade do contratado: 

 

a) O serviço prestado deverá estar de acordo com todas as especificações estabelecidas 
na cláusula primeira; 

b) Assinatura do contrato no prazo máximo de 5 dias, contados da data da convocação. 

c) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, durante 
a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou acompanhamento feito pelo CONTRATANTE. 

d) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade e prestar os esclarecimentos 
solicitados; 

e) Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

f) Manter preposto aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de vigência do 
Contrato, para representá-la sempre que for necessário; 

g) Ao contratado cabe a responsabilidade por seus funcionários, que não mantém 
qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE abrangendo todas as despesas 
decorrentes da execução e outras correlatas, tais como: salários, seguros de acidentes, 
tributos, inclusive encargos previdenciários e obrigações sociais previstas na 
legislação social e trabalhista em vigor, indenizações, vales-transporte e outras que 
porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público; 

h) Todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas à 
execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
contingência. 
 

i) Prestar suporte técnico/operacional, durante toda vigência contratual, por meio dos 
canais de atendimento informados à CONTRATANTE, sendo eles: sistema de 
chamados na plataforma, whatsapp institucional da empresa e telefone. 
 

j) Informar ao gestor/setor responsável indicado pela CONTRATANTE, os 
procedimentos a serem executados pelos servidores municipais que necessitem obter 
acesso, por meio de suas contas individualizadas na plataforma, aos relatórios 
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gerenciais elaborados durante os trabalhos de publicação, análise, consolidação e 
compilação das normas, aos recursos exclusivos Pesquisa Nacional, Seguir 
Município/Termo e Leis à Sociedade, bem como ter acesso à ferramenta de publicação 
de documentos administrativos de efeito interno que a CONTRATANTE decida 
disponibilizar no sistema. 

k) Publicar a legislação de atualização durante a vigência contratual, compreendendo-se 
as Normas do mês corrente, no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento do 
material encaminhado pela CONTRATANTE conforme estabelecido no item 10.5. 

l) As Normas encaminhadas pela CONTRATANTE somente em formato digitalizado 
(.PDF ou equivalente) que sejam consideradas obsoletas, poderão ser disponibilizadas 
digitando, com fiel observância, seu tipo, número e ementa. Deverá constar, ainda, 
link para visualização do arquivo original da Norma contendo sua íntegra. 

m) Mediante solicitação da CONTRATANTE, disponibilizar backup em formato digital 
contendo o conteúdo das normas por ela encaminhadas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
12.1. Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de até 07 (sete) dias úteis após assinatura 
do contrato, o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das 
informações e documentos, bem como a fiscalização da execução dos serviços. 
 
1022. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à 
perfeita execução do Contrato. 
 
12.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por meio do gestor/setor 
responsável designado conforme estabelecido no item 12.1, registrando, através dos canais de 
comunicação fornecidos pela CONTRATADA, as falhas, imperfeições e/ou apontamentos 
detectados a fim de que sejam diligenciados pela CONTRATADA. 
 
12.4. O material fornecido pela CONTRATANTE deverá: 

 
a) Ser entregue em arquivos digitais no formato de texto editável (.doc ou equivalente). 

 
b) Apresentar o texto integral das normas, permitindo a completa identificação da redação, 

conforme preconiza a técnica legislativa estabelecida na Lei Complementar Federal nº 
95/1995, contendo epígrafe, ementa, preâmbulo, texto normativo, data de publicação e 
nominata das autoridades que foram signatárias. 
 

c) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique 
informações que impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 

 
12.5. Manter o envio contínuo das novas normas expedidas pelo Município durante a vigência 
contratual, em arquivos digitais nos formatos estabelecidos no item anterior. 
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a) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável (.doc ou equivalente) 
da legislação de atualização, a fim de garantir celeridade no processo de publicação das 
normas. 
 

b) O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas 
a partir da assinatura pelas autoridades, ou conforme acordado entre as partes. 

 
12.6. Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos 
arquivos das normas que serão disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor indicado 
pela CONTRATANTE, no contato inicial realizado pela equipe técnica da CONTRATADA.  
 
12.7. Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e autorizados, 
para que tenham acesso aos relatórios de gestão dos trabalhos realizados pela CONTRATADA 
durante toda execução dos serviços de gerenciamento, consolidação e compilação da legislação; 
acessar as ferramentas exclusivas fornecidas aos servidores municipais; e proceder com a 
publicação das normas e documentos administrativos de efeito interno que decidam disponibilizar. 

 
a. Após o servidor realizar seu cadastro no sistema, a CONTRATANTE deverá encaminhar, 

por meio do gestor/setor designado no item 3.1, solicitação escrita através dos canais de 
comunicação fornecidos pela CONTRATADA, requisitando a autorização para acesso aos 
recursos e ferramentas descritos neste item.  

b. A publicação e consulta dos documentos de efeito interno será de responsabilidade exclusiva 
da CONTRATANTE, podendo ainda, restringir o seu acesso e consulta aos servidores 
cadastrados, autorizados e indicados pela CONTRATANTE. 

 
12.8. Disponibilizar link de acesso ao Portal de Legislação em seu website oficial, 
preferencialmente na página inicial, com ícone de abertura descrito “LEIS MUNICIPAIS”, por 
meio da seguinte URL de direcionamento: 
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/sc/anitápolis 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA FISCALIZAÇÃO 
 
13.1 A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação 
por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com 
prerrogativas para:  

a) exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento das obrigações assumidas; 

b) esclarecer dúvidas pela CONTRATADA;  

c) solicitar parecer de especialista pelos serviços executados quando necessário;  

d) Comunicar a instâncias superiores qualquer infração cometida pela contratada, a fim 
de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas.  

e) A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora 
contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o 
contrato.  
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f) As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante 
encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela 
Contratada, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito, sob pena da aplicação das 
medidas legais cabíveis 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA 

14.1. A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados 
até o momento do fornecimento dos dados pelo Município, podendo manter sob sua custódia os 
textos originais enviados para prova do seu encaminhamento e teor. 
 
14.2. A CONTRATANTE deverá manter constante vigilância e acompanhamento dos serviços, 
por meio de seu representante indicado para supervisionamento, a fim de aferir todas as cláusulas 
acordadas neste contrato. Passível, inclusive, de fiscalização por parte dos devidos órgãos 
fiscalizadores. 
 
14.3. A CONTRATADA fica obrigada a tomar as medidas corretivas aos textos das normas que 
se fizerem necessárias, tão logo seja certificada de qualquer anormalidade constatada 
pela CONTRATANTE. 
 
14.4. Em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se 
responsabilizará por danos ou prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou 
comerciais tomadas com suporte nas informações fornecidas pelo site, assim como não se 
responsabilizará por danos ou prejuízos decorrentes de falhas de operação por pessoa não 
habilitada. 
 
14.5. A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte 
de telecomunicação, ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral 
interessado nas informações. 
 
14.6. A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados para 
qualquer outra Pessoa Jurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual com esta. 
 
14.7. A CONTRATADA é desobrigada de realizar ajustes, alterações ou customizações em seu 
sistema a pedido da CONTRATANTE. Caberá à CONTRATADA a avaliação da solicitação e 
seu atendimento, resguardado o direito de cobrança por hora técnica executada. 
 
14.8. O conteúdo que compõe o software utilizado pela CONTRATADA para a prestação dos 
serviços é de propriedade única e exclusiva da LIZ Serviços Online Ltda. Todas as nuances dos 
conteúdos são processadas para atualizar o software online, incluindo código-fonte, base de dados 
e informações do gênero, os quais não são fornecidos, e estão protegidos pela Lei nº 9.609/98, a 
qual dispõe sobre a proteção da Propriedade Intelectual. 
 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
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14.1 A CONTRATANTE deve observar e a CONTRATADA deve observar e fazer observar, 
por seus fornecedores, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 

 
§ 1º Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
I - "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
II - "prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
 
III - "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
 
IV - "prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
 
V - "prática obstrutiva": (a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, no Edital; (b) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
 
§ 2º O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, 
previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante 
da empresa em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação 
ou na execução do contrato financiado, por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das 
demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 
 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
 
Para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste contrato, fica eleito o Foro de Santo Amaro 
da Imperatriz, SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por estarem assim, acordados e ajustados, depois de lido e achado conforme, declaram ambos 
as partes aceitarem todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente contrato, bem 
como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares sobre o assunto, firmando-o 
em 03 (três) vias na presença de duas testemunhas abaixo assinadas.     
 

Anitápolis, XXX abril de 2023. 
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MUNÍCIPIO DE ANITÁPOLIS 
      CONTRATANTE 

CONTRATADO 

 
 
Testemunhas:  
 
 
____________________________ 

 
 
 
 
 
    _______________________________ 

Nome:     Nome: 
CPF:     CPF: 
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